
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2980498 - SP (2025/0241489-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VEREDA EDUCAÇÃO S.A. 
ADVOGADOS : ANDREY VENTURA BARBOSA - SP453903

FELIPE OLIVEIRA FONSECA - SP394818
AGRAVADO : ETIENNE DONADIO REGOLINI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  DIREITO  CIVIL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  VIOLAÇÃO.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA.  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
INCLUSÃO DA CÔNJUGE NO POLO PASSIVO. DÍVIDA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EDUCACIONAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO  E  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a suposta violação de
matéria  constitucional,  porquanto  enfrentá-la  significaria  usurpar
competência  que,  por  expressa  determinação  da  Constituição  Federal,
pertence ao Supremo Tribunal Federal.
2.  Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar
omissão, a parte recorrente não indicou a contrariedade ao art. 1.022 do
Código de Processo Civil nas razões do especial, atraindo a incidência da
Súmula nº 211/STJ.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  a  falta  de
prequestionamento  obsta  o  conhecimento  do  recurso  por  qualquer  das
alíneas do permissivo constitucional.
4. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os
fundamentos  do  acórdão impugnado e  adentrar  no exame das provas  e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  DIREITO  CIVIL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  VIOLAÇÃO.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA.  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
INCLUSÃO DA CÔNJUGE NO POLO PASSIVO. DÍVIDA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EDUCACIONAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO  E  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a suposta violação de
matéria  constitucional,  porquanto  enfrentá-la  significaria  usurpar
competência  que,  por  expressa  determinação  da  Constituição  Federal,
pertence ao Supremo Tribunal Federal.
2.  Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar
omissão, a parte recorrente não indicou a contrariedade ao art. 1.022 do
Código de Processo Civil nas razões do especial, atraindo a incidência da
Súmula nº 211/STJ.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  a  falta  de
prequestionamento  obsta  o  conhecimento  do  recurso  por  qualquer  das
alíneas do permissivo constitucional.
4. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os
fundamentos  do  acórdão impugnado e  adentrar  no exame das provas  e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por VEREDA EDUCAÇÃO S.A. contra decisão

que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - Execução de
título extrajudicial  -  Indeferimento de inclusão da esposa do executado no
polo passivo - Inconformismo da exequente. 
I - Alegado cabimento da pretendia inclusão, por se tratar de prestação de
serviços educacionais à filha do executado, sendo sua genitora, esposa do
devedor, solidariamente responsável pelo pagamento da dívida. 
II - Improcedência da insurgência recursal. 
III  -  Terceira  que  não  figurou  no  título  executivo  -  Responsabilidade
contratual,  ademais,  apenas  do  genitor,  único  que  figurou  no  contrato  -
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Responsabilidade solidária que não se presume, nos termos do artigo 265 do
Código Civil  -  Precedentes deste Egrégio Tribunal de Justiça.  IV -  Decisão
mantida - Recurso não provido." (e-STJ fl. 60)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 86/94).

No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts.  229 da  Constituição Federal, 1.566,  V,  1.634,  1.643 e 1.644 do

Código Civil e 22 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Alega  que,  no  caso,  há  responsabilidade  solidária  dos  pais  por  dívidas

contraídas em proveito da entidade familiar, tais como despesas de educação, o que

autorizaria a inclusão da genitora da aluna no polo passivo da execução.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 143), o recurso especial foi inadmitido (e-

STJ fls. 147/149), dando ensejo à interposição do presente agravo (e-STJ fls.

152/158).

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial. 

A insurgência não merece prosperar. 

Quanto ao art.  229 da Constituição Federal,  observa-se  que compete  ao

Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recurso  especial,  a  análise  da  interpretação  da

legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de

dispositivos constitucionais, pois, como consabido, a matéria é afeta à competência do

Supremo Tribunal Federal.

De outro lado, o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia com fundamento

nos arts. 779 do CPC e 265 do CC, como se observa do seguinte trecho do acórdão

recorrido:

"(...)
Com efeito, na linha do defendido na decisão recorrida, a execução

de  título  extrajudicial,  nos  termos  do  referido  artigo  779  do  Código  de
Processo  Civil,  deve  ser  promovido  contra  o  devedor  que  tiver  sido
identificado no título.

Nota-se que, para a inclusão de terceiro no polo passivo da ação,
seria necessário que ele tivesse assumido a obrigação desse mesmo título, o
que, na espécie, não ocorreu.

Aliás,  se  a  pretensão da instituição de ensino era proporcionar
maior  garantia  ao  cumprimento  da obrigação,  deveria  ela  ter  celebrado o
contrato de prestação de serviços com ambos os genitores e não postular a
inclusão de terceira pessoa que não figurou no contrato,  o  que se mostra
inadmissível. 

Evidentemente, não se ignora que os pais sejam responsáveis pela
educação e sustento dos seus filhos, porém, tal obrigação não se confunde
com a responsabilidade contratual, a qual, no caso, é apenas do genitor.

Igualmente, não pode ser presumida a responsabilidade solidária
da genitora, pois a solidariedade advém de lei ou vontade das partes, nos
termos do artigo 265 do Código Civil, hipótese, contudo, não verificada nos
autos [...]." (e-STJ fl. 62/63)

Dessa forma, no que se refere à ofensa aos arts. 1.566, V, 1.634, 1.643 e

1.644  do  CC  e  22  do  ECA,  verifica-se  que  as  matérias  versadas  nos  dispositivos

apontados  como  violados  no  recurso  especial  não  foram  objeto  de  debate  pelas
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instâncias  ordinárias,  sequer  de  modo  implícito,  e,  apesar  de  opostos  embargos

declaratórios, nada foi decidido acerca da matéria.

A  despeito  disso,  não foi  alegada a  violação do  art.  1.022 do Código  de

Processo Civil, com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do  prequestionamento,  incide  o

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que,

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi  apreciada pelo Tribunal a

quo."

A propósito:

"(...) 
A  ausência  de  debate  no  acórdão  recorrido  quanto  ao  tema

suscitado  no  recurso  especial  evidencia  a  falta  de  prequestionamento,
admitindo-se  o  prequestionamento  ficto  apenas  na  hipótese  em  que  não
sanada a omissão no julgamento de embargos de declaração e suscitada a
ofensa ao art. 1.022 do NCPC no recurso especial, o que não é o caso dos
autos."  (AgInt no AREsp n. 1.834.881/RJ, Relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

Ademais,  a  falta  de  prequestionamento  inviabiliza  o  recurso  especial

também pela alínea "c" do permissivo constitucional, restando, portanto, prejudicado o

exame da divergência jurisprudencial.

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE
VALORES.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  NÃO
CABIMENTO.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO.  HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DO  TEMA
SUPOSTAMENTE DIVERGENTE.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre
no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, 'a', da CF/88.
3.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados  como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4.  O termo inicial  do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de
contrato bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é
a data da assinatura do contrato. Precedentes.
5. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea 'c'  do
art. 105, III, da Constituição da República.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp  2.007.246/AL, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022 - grifou-se.)

Ainda que superado o óbice apontado, as conclusões do tribunal de origem

acerca  da  legitimidade  passiva  decorreram  inquestionavelmente  da  análise  da

interpretação de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório carreado aos

autos.

Nesse  contexto,  não há como afastar  a  incidência  das  Súmulas  nºs  5  e

7/STJ, visto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do

quadro  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de  cláusula  contratual,

procedimentos inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.980.498 / SP

Número Registro: 2025/0241489-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10726091820248260100 22774341320248260000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VEREDA EDUCAÇÃO S.A. 
ADVOGADOS : FELIPE OLIVEIRA FONSECA - SP394818

ANDREY VENTURA BARBOSA - SP453903
AGRAVADO : ETIENNE DONADIO REGOLINI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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